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Liquidacao de plano de previdéncia encerra fluéncia dejuros

No caso de liquidacdo extrajudicial de plano de previdéncia privada complementar, os juros de mora
contra a administradora correm apenas até a data da liquidagdo — da mesma forma como ocorreriase a
liquidacéo atingisse a propria entidade previdenciéria. O entendimento € da 32 Turma do Superior
Tribunal de Justica.

A tesefoi discutida em recurso apresentado por funcionario da Varig que aderiu aum plano de
previdéncia complementar administrado pela Aerus. Algumas modificaces foram feitas no plano de
modo a alterar o regime de contribuic¢éo do segurado e a contribuicdo da Varig, que poderia chegar a
zero, conforme as novas regras, em razao da crise enfrentada pela companhia agrea.

Em decorréncia disso, o funcionario optou por desligar-se do plano e resgatar a quantia ja aplicada.
Entretanto, a Aerus afirmou que o resgate so seria possivel se houvesse rompimento do vinculo
empregaticio do segurado com a Varig. No ano seguinte, o plano entrou em liquidacéo extragjudicial.

A Aerusfoi condenada em primeirainstanciaarestituir as contribuicfes pagas com correcdo monetariaa
contar de cada desembolso e juros de mora a partir da citacdo. O Tribunal de Justica do Rio de

Janeiro determinou que 0s juros corressem apenas até a data da entrada do plano em liquidagdo. No ST,
o funcionario argumentou que seria cabivel afluéncia dos juros durante a liquidacao.

Analogia

Entretanto, de acordo com o ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator do recurso, o artigo 49, inciso
IV, daLei Complementar 109/01 prevé expressamente a cessacdo da fluéncia dos juros de mora no caso
de liquidacgéo da entidade privada de previdéncia complementar.

Embora essa disposicéo legal trate da liquidacéo de entidade previdenciaria e o caso em julgamento diga
respeito apenas aliquidacéo de um dos planos de previdéncia complementar administrados pela Aerus,
Sanseverino entendeu que alegislagdo € aplicavel.

Ele lembrou que alei faz “nitida diferenca entre o plano de previdéncia e a entidade de previdéncia’,
mas observou que, segundo a doutrina, “o fundamento para a cessacéo da fluéncia dos juros de mora e
indiferente aliquidagcdo de um plano individual ou da entidade privada de previdéncia complementar
como um todo”.

Para o ministro, “nada obsta que se aplique, por analogia, o disposto no artigo 49, inciso 1V, para
entender que os juros de mora também param de fluir na hipétese de liquidac&o do plano, ndo da
entidade privada de previdéncia complementar”.
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